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	PREFEITURA MUNICIPAL DE QUINZE DE NOVEMBRO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL




EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01 2026
MUNICÍPIO DE QUINZE DE NOVEMBRO
SELEÇÃO DE PROPOSTAS DE APOIO E SUBVENÇÃO A ENTIDADES CULTURAIS PARA CELEBRAÇÃO DE TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA
[bookmark: _GoBack]O Município de Quinze de Novembro, por intermédio do Departamento de Turismo, Cultura e Meio Ambiente, torna público o presente Edital de Chamamento Público, financiado com recursos do Governo Federal repassados no âmbito da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura - PNAB.
O procedimento será regido pela Lei Federal nº 14.399, de 8 de julho de 2022, pela Lei Federal nº 14.903, de 27 de junho de 2024, pelo Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, pelo Decreto Federal nº 11.453, de 23 de março de 2023, pela Instrução Normativa MinC nº 10, de 28 de dezembro de 2023, pelo Plano de Aplicação dos Recursos do Município, pela deliberação do Conselho Municipal de Cultura e pelas condições deste Edital.
O Edital observa os princípios da democratização, descentralização, desconcentração territorial, diversidade cultural, acessibilidade, participação social, simplificação e transparência.
1. DO OBJETO
1.1. Constitui objeto deste Edital a seleção de propostas culturais apresentadas por pessoas jurídicas sem fins lucrativos, com atuação cultural e sede no Município de Quinze de Novembro, para celebração de Termo de Execução Cultural.
1.2. As propostas poderão abranger música, teatro, dança, folclore, canto, ballet, literatura, artes visuais, artesanato, patrimônio cultural material e imaterial, cultura tradicionalista, cultura popular, oficinas, cursos, apresentações e outras expressões culturais.
1.3. Os recursos poderão custear atividades culturais, manutenção relacionada ao objeto, aquisição ou locação de bens, aquisição de equipamentos, pequenas reformas, contratação de serviços, remuneração de equipe, divulgação, acessibilidade e outras despesas necessárias à execução da ação cultural, desde que previstas no plano de trabalho.
1.4. Reformas e aquisições de bens permanentes deverão guardar relação direta com o objeto cultural. A titularidade e a destinação dos bens observarão o Termo de Execução Cultural.
1.5. Cada entidade poderá inscrever uma única proposta neste Edital.
2. DOS RECURSOS E DOS VALORES
2.1. O valor total disponibilizado é de R$ 41.125,83 (quarenta e um mil cento e vinte e cinco reais e oitenta e três centavos), correspondente à parcela destinada às entidades culturais, incluídos os rendimentos financeiros da conta específica.
2.2. A despesa correrá por conta da dotação orçamentária própria do Departamento de Turismo, Cultura e Meio Ambiente, vinculada à função Cultura e à fonte de recursos da PNAB, conforme indicação do setor contábil no processo administrativo.
2.3. Serão contempladas até dez propostas. Nove propostas receberão R$ 4.112,58 e uma proposta receberá R$ 4.112,61, observada a ordem de classificação, totalizando R$ 41.125,83.
2.4. Caso o número de propostas habilitadas seja inferior a dez, o Município poderá remanejar o saldo para outra ação da PNAB, suplementar propostas selecionadas mediante adequação do plano de trabalho ou adotar outra destinação legalmente admitida, observados o Plano de Aplicação dos Recursos e a deliberação da instância de participação social.
2.5. A seleção gera expectativa de direito e a celebração do instrumento fica condicionada à disponibilidade orçamentária e financeira.
3. DAS ETAPAS E DO CRONOGRAMA
	Etapa
	Prazo ou data

	Publicação e inscrições
	21 a 29 de setembro de 2026

	Análise de mérito e resultado provisório
	Até 5 dias úteis após o encerramento das inscrições

	Recurso do mérito
	3 dias úteis após a publicação do resultado provisório

	Contrarrazões
	2 dias úteis após o término do prazo recursal, quando houver recurso

	Julgamento e resultado final do mérito
	Até 3 dias úteis após as contrarrazões

	Habilitação dos contemplados
	3 dias úteis após a convocação

	Recurso da habilitação
	3 dias úteis após o resultado provisório

	Resultado final e convocação
	Até 3 dias úteis após os recursos

	Assinatura do Termo de Execução Cultural
	Até 5 dias úteis após a convocação

	Repasse
	Em até 10 dias úteis após a assinatura, conforme disponibilidade financeira



3.2. Os prazos poderão ser alterados mediante aviso publicado no site oficial do Município, sem prejuízo dos prazos mínimos legais.
4. DE QUEM PODE PARTICIPAR
4.1. Poderá participar pessoa jurídica de direito privado sem fins lucrativos que:
I - possua sede em Quinze de Novembro;
II - comprove, no mínimo, dois anos de atuação cultural regular;
III - tenha finalidade cultural prevista em seu estatuto ou demonstre atuação cultural compatível com a proposta; e
IV - apresente proposta cultural de interesse público.
4.2. A comprovação de atuação poderá ser feita por portfólio, fotografias, vídeos, materiais de divulgação, declarações, notícias, publicações, certificados, contratos ou outros documentos idôneos.
5. DOS IMPEDIMENTOS
5.1. Não poderá celebrar o Termo de Execução Cultural a entidade:
I - diretamente envolvida na elaboração técnica deste Edital, na análise das propostas ou no julgamento dos recursos;
II - cujo dirigente seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor do órgão responsável que tenha atuado nas etapas referidas no inciso I;
III - cujo dirigente seja membro do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério Público ou do Tribunal de Contas, observadas as vedações legais aplicáveis;
IV - que esteja impedida de celebrar instrumento com o poder público; ou
V - que apresente proposta ou documento com conteúdo discriminatório ou que viole direitos fundamentais.
5.2. A participação de representante da entidade em conselho de cultura, consulta ou oitiva pública não caracteriza impedimento, salvo envolvimento direto nas etapas previstas no item 5.1.
6. DAS AÇÕES AFIRMATIVAS E DAS COTAS
6.1. Ficam reservadas, no conjunto das dez vagas, no mínimo:
I - três vagas para entidades que atendam aos critérios de protagonismo de pessoas negras, pretas ou pardas;
II - uma vaga para entidade que atenda aos critérios de protagonismo indígena; e
III - uma vaga para entidade que atenda aos critérios de protagonismo de pessoas com deficiência.
6.2. A entidade poderá concorrer às cotas quando comprovar, isolada ou cumulativamente, uma das seguintes condições:
I - quadro diretivo majoritariamente composto por pessoas pertencentes ao grupo da cota;
II - pessoa pertencente ao grupo da cota em posição de liderança no projeto;
III - equipe do projeto majoritariamente composta por pessoas pertencentes ao grupo da cota; ou
IV - outra composição que demonstre efetivo protagonismo do grupo beneficiário.
6.3. A opção pela cota será feita na inscrição, acompanhada das autodeclarações e da declaração institucional correspondente.
6.4. As entidades optantes concorrerão simultaneamente às vagas de ampla concorrência. A entidade classificada pela ampla concorrência não ocupará vaga reservada.
6.5. Em caso de desistência, será convocada a próxima entidade classificada na mesma modalidade. Na ausência de proposta apta em uma categoria, a vaga será destinada primeiramente às demais cotas e, persistindo a ausência, à ampla concorrência.
6.6. A verificação das autodeclarações poderá compreender heteroidentificação, análise de carta consubstanciada, avaliação biopsicossocial ou outro procedimento adequado, garantidos contraditório e recurso.
6.7. A declaração falsa acarretará desclassificação, rescisão do instrumento, restituição dos recursos e demais consequências legais.
7. DAS INSCRIÇÕES
7.1. As inscrições serão gratuitas e ficarão abertas de 21 a 29 de setembro de 2026.
7.2. A proposta e os documentos poderão ser enviados ao e-mail cadastro.15novembro.cultural@gmail.com ou entregues presencialmente no Centro Administrativo Municipal, durante o horário de expediente.
7.3. Na inscrição serão apresentados somente:
I - Formulário de Inscrição e Proposta Cultural - Anexo I;
II - estimativa de custos - Anexo II;
III - portfólio da entidade e currículo resumido dos principais integrantes;
IV - documentos comprobatórios de, no mínimo, dois anos de atuação cultural;
V - autodeclarações e declaração institucional, se houver opção por cotas; e
VI - declaração de inexistência de impedimentos - Anexo X.
7.4. Não serão exigidos documentos de habilitação jurídica ou fiscal na etapa de inscrição.
7.5. A entidade é responsável pela veracidade, legibilidade e integridade dos documentos enviados e pelo acompanhamento das publicações.
7.6. O Município poderá solicitar esclarecimentos ou saneamento de falhas meramente formais, sem admitir alteração substancial da proposta após o encerramento das inscrições.
8. DA ACESSIBILIDADE
8.1. A proposta deverá indicar medidas de acessibilidade arquitetônica, comunicacional ou atitudinal compatíveis com seu objeto e público, com os respectivos custos incluídos na estimativa do projeto.
8.2. Poderão ser adotadas, conforme o caso, Libras, audiodescrição, legendas, Braille, linguagem simples, textos compatíveis com leitores de tela, acesso físico adequado, capacitação da equipe e outras medidas.
8.3. Quando alguma medida não for aplicável, a entidade deverá apresentar justificativa no formulário de inscrição.
8.4. A divulgação dos produtos e eventos informará, de maneira visível, os recursos de acessibilidade oferecidos.
9. DA ANÁLISE DE MÉRITO
9.1. As propostas serão analisadas por Comissão de Seleção designada pelo Município, composta por, no mínimo, três membros.
9.2. O membro que possuir interesse direto, tiver colaborado na proposta, integrado a entidade nos últimos dois anos, litigar com a entidade ou possuir relação de parentesco até o terceiro grau com seus dirigentes deverá declarar impedimento e se abster.
9.3. A avaliação observará a matriz do Anexo III, com pontuação máxima de cem pontos. Será desclassificada a proposta que obtiver menos de sessenta pontos ou nota zero em critério essencial.
9.4. Em caso de empate, serão aplicados sucessivamente: maior nota em relevância cultural; maior nota em coerência e viabilidade; maior nota em democratização do acesso; maior tempo de atuação cultural; e sorteio público.
9.5. O resultado provisório será publicado no site oficial, com identificação das propostas, notas e modalidade de concorrência.
9.6. Caberá recurso no prazo de três dias úteis. Havendo recurso, será aberto prazo de dois dias úteis para contrarrazões. O recurso será dirigido à Comissão, que poderá reconsiderar a decisão e, se mantida, encaminhá-lo à autoridade competente.
10. DA HABILITAÇÃO
10.1. Somente as entidades contempladas no resultado final do mérito serão convocadas para habilitação.
10.2. Deverão ser apresentados:
I - comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ;
II - estatuto social registrado e alterações;
III - ata de eleição ou ato de designação da diretoria vigente;
IV - documento de identidade e CPF do representante legal;
V - comprovante ou declaração de sede no Município;
VI - certidão conjunta relativa aos tributos federais e à dívida ativa da União;
VII - certidões de regularidade fiscal estadual e municipal;
VIII - certificado de regularidade do FGTS, quando aplicável;
IX - certidão negativa de débitos trabalhistas; e
X - dados da conta bancária específica, quando solicitados.
10.3. Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. A regularidade fiscal é obrigatória para celebração do Termo de Execução Cultural.
10.4. A entidade inabilitada poderá recorrer no prazo de três dias úteis. Mantida a inabilitação, será convocada a próxima classificada, respeitadas as cotas.
11. DA CELEBRAÇÃO E DO PAGAMENTO
11.1. A entidade habilitada será convocada para assinar o Termo de Execução Cultural constante do Anexo IV.
11.2. Antes da assinatura poderá haver diálogo técnico para ajustes no plano de trabalho, sem modificação substancial do objeto ou da classificação.
11.3. Os recursos serão depositados em conta bancária específica indicada pela entidade, em parcela única, no prazo estimado de até dez dias úteis após a assinatura.
11.4. Os rendimentos financeiros poderão ser utilizados na execução do objeto, sem autorização prévia, e deverão constar do relatório final.
11.5. A entidade que não apresentar os documentos ou não assinar o termo no prazo de cinco dias úteis perderá o direito à celebração, salvo justificativa aceita pelo Município.
12. DA EXECUÇÃO E DAS DESPESAS
12.1. A ação cultural deverá ser executada em até 180 dias, contados do recebimento dos recursos, admitida prorrogação justificada.
12.2. Os recursos poderão custear as despesas necessárias ao objeto, incluindo serviços, bens, equipe, encargos, transporte, alimentação, divulgação, acessibilidade, manutenção, equipamentos e reformas previstas no plano de trabalho.
12.3. As compras e contratações seguirão os métodos usualmente utilizados pelo setor privado, cabendo à entidade assegurar economicidade, impessoalidade e compatibilidade com os preços praticados.
12.4. Dirigentes da entidade poderão ser remunerados por atuação efetiva na equipe ou por serviço necessário ao objeto, desde que a despesa esteja prevista e seja compatível com o mercado.
12.5. Alterações de até vinte por cento do escopo do plano de trabalho poderão ser realizadas e comunicadas ao Município, desde que não modifiquem substancialmente o objeto nem o valor global. As demais dependerão de autorização ou termo aditivo.
13. DA DIVULGAÇÃO E DA CONTRAPARTIDA
13.1. As peças de divulgação deverão exibir as marcas do Governo Federal, do Ministério da Cultura, da PNAB e do Município, conforme os manuais vigentes.
13.2. A publicidade terá caráter educativo, informativo ou de orientação social, vedada a promoção pessoal de autoridades ou servidores.
13.3. As atividades financiadas deverão prever medida de democratização do acesso, como gratuidade, distribuição de produtos, oficinas abertas, apresentações públicas ou outra contrapartida social indicada na proposta.
14. DO MONITORAMENTO E DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
14.1. A entidade apresentará Relatório de Execução do Objeto, conforme Anexo V, em até trinta dias após o término da execução.
14.2. O relatório deverá demonstrar o cumprimento do objeto por fotografias, vídeos, listas de presença, materiais de divulgação, declarações, links, produtos culturais ou outras evidências.
14.3. O Município poderá realizar visita técnica ou solicitar esclarecimentos. O relatório financeiro somente será exigido nas hipóteses previstas na legislação, especialmente quando não for possível comprovar o cumprimento do objeto ou houver denúncia de irregularidade admitida.
14.4. A documentação da execução deverá ser guardada por cinco anos após o fim da vigência do instrumento.
14.5. Em caso de descumprimento, poderão ser determinadas restituição, execução de ações compensatórias ou outras medidas, assegurados contraditório e ampla defesa.
15. DA PROTEÇÃO DE DADOS
15.1. Os dados pessoais serão tratados para execução deste Edital, transparência, controle e cumprimento de obrigações legais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.
15.2. Serão publicados apenas os dados necessários à transparência do processo, resguardados documentos pessoais, dados bancários e informações protegidas.
16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
16.1. O acompanhamento das etapas e dos prazos é responsabilidade das entidades proponentes.
16.2. O Edital, os resultados e os avisos serão publicados em www.quinzedenovembro.rs.gov.br.
16.3. Informações poderão ser obtidas pelo e-mail cadastro.15novembro.cultural@gmail.com ou pelo telefone (55) 3322-1508.
16.4. Irregularidades constatadas a qualquer tempo poderão acarretar desclassificação, inabilitação ou rescisão do instrumento, assegurado o direito de defesa.
16.5. Os casos omissos serão decididos pela autoridade municipal competente, ouvida a Comissão e a assessoria jurídica quando necessário.
16.6. O resultado terá validade de um ano, limitada a convocação à disponibilidade e ao prazo de execução dos recursos da PNAB.
16.7. Integram este Edital os Anexos I a X.
Quinze de Novembro, 18 de setembro de 2026.

MARCOS LUIS PETRI
Prefeito Municipal

Visto:
DELVIO JUNG
Assessor Jurídico - OAB/RS 60.020
ANEXO I FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO E PROPOSTA CULTURAL
Nome da entidade:____________________________________________________________
CNPJ: ______________________________________________________________________
Endereço e localidade: ________________________________________________________
Representante legal: __________________________________________________________
CPF do representante: _________________________________________________________
Telefone: ____________________________________________________________________
E-mail: ______________________________________________________________________
Título da proposta: _______________________________________________________________
Área ou linguagem cultural: _______________________________________________________
1. RESUMO DA PROPOSTA
Descreva, de forma objetiva, a ação cultural que será realizada.
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
2. OBJETIVOS E JUSTIFICATIVA
Informe os objetivos, a relevância cultural e a relação da proposta com a comunidade.
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
3. PÚBLICO E DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO
Público estimado: ____________________. Indique gratuidade, oficinas abertas, distribuição ou outra medida de acesso:
________________________________________________________________________________
4. ATIVIDADES E CRONOGRAMA
	Atividade
	Período
	Local
	Resultado esperado

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	



5. EQUIPE PRINCIPAL
	Nome
	Função
	Experiência resumida

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



6. ACESSIBILIDADE
Indique as medidas arquitetônicas, comunicacionais e atitudinais que serão oferecidas ou justifique a inaplicabilidade:
_______________________________________________________________________________
7. COTAS
A entidade opta por concorrer a cota? (  ) Não  (  ) Pessoas negras  (  ) Indígenas  (  ) Pessoas com deficiência
Critério de protagonismo utilizado: (  ) direção majoritária  (  ) liderança do projeto  (  ) equipe majoritária  (  ) outro
Declaro que as informações são verdadeiras e aceito as condições do Edital.
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Representante legal
ANEXO II ESTIMATIVA DE CUSTOS
A estimativa será apresentada por categorias, sem necessidade de detalhamento exaustivo de cada item.
	Categoria de despesa
	Descrição resumida
	Valor R$

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	TOTAL
	
	R$ 4.112,58 ou R$ 4.112,61



A soma deverá corresponder ao valor da proposta. Os custos de acessibilidade, quando aplicáveis, devem estar incluídos.
ANEXO III MATRIZ DE AVALIAÇÃO
	Critério
	Parâmetro
	Pontuação

	Relevância cultural
	Contribuição para a cultura local, memória, diversidade e continuidade das práticas culturais.
	0 a 20

	Coerência e clareza
	Correspondência entre justificativa, objetivos, atividades, público e resultados.
	0 a 20

	Viabilidade
	Adequação do cronograma, equipe e estimativa de custos.
	0 a 20

	Experiência
	Atuação comprovada da entidade e capacidade de execução.
	0 a 15

	Democratização do acesso
	Gratuidade, alcance comunitário, formação de público e descentralização.
	0 a 15

	Acessibilidade e inclusão
	Qualidade e adequação das medidas propostas.
	0 a 10

	TOTAL
	Nota máxima
	100



Será desclassificada a proposta com nota inferior a sessenta pontos ou nota zero nos critérios Relevância cultural, Coerência e clareza ou Viabilidade.
ANEXO IV MINUTA DO TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL
TERMO DE EXECUÇÃO CULTURAL Nº ____/2026, que celebram o MUNICÍPIO DE QUINZE DE NOVEMBRO e ______________________________, no âmbito do Edital de Chamamento Público nº 01/2026.
CLÁUSULA PRIMEIRA DO OBJETO
O presente Termo tem por objeto a execução da ação cultural denominada ____________________________, conforme plano de trabalho anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA DOS RECURSOS
O Município transferirá R$ ____________, em parcela única, para conta bancária específica indicada pela entidade.
CLÁUSULA TERCEIRA DAS OBRIGAÇÕES
Compete ao Município transferir os recursos, acompanhar o objeto, analisar o relatório e adotar as providências previstas na legislação. Compete à entidade executar o objeto, manter a documentação, aplicar os recursos no plano de trabalho, cumprir as medidas de acessibilidade e divulgação e prestar informações.
CLÁUSULA QUARTA DA VIGÊNCIA
A vigência será de 210 dias a partir da assinatura, compreendendo até 180 dias para execução e 30 dias para apresentação do relatório, admitida prorrogação justificada.
CLÁUSULA QUINTA DAS ALTERAÇÕES
As alterações observarão a Lei nº 14.903/2024. Ajustes de até vinte por cento do escopo poderão ser comunicados posteriormente, desde que não modifiquem substancialmente o objeto nem o valor global.
CLÁUSULA SEXTA DOS BENS
Os bens permanentes adquiridos para fortalecer a atuação cultural permanecerão com a entidade, salvo previsão diversa no plano de trabalho ou decisão fundamentada do Município. Em caso de rejeição da prestação por uso irregular, seu valor poderá integrar a quantia a restituir.
CLÁUSULA SÉTIMA DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES
A entidade apresentará Relatório de Execução do Objeto em até trinta dias após a execução. O relatório financeiro será exigido somente nas hipóteses legais.
CLÁUSULA OITAVA DA EXTINÇÃO E DAS CONSEQUÊNCIAS
O Termo poderá ser extinto por cumprimento do objeto, término da vigência, acordo, denúncia ou rescisão. O descumprimento poderá ensejar restituição, ações compensatórias e sanções, assegurados contraditório e ampla defesa.
CLÁUSULA NONA DO FORO
Fica eleito o Foro da Comarca competente para o Município de Quinze de Novembro, ressalvadas as hipóteses de solução administrativa.
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

______________________________                 ______________________________
MUNICÍPIO                                                     ENTIDADE
ANEXO V RELATÓRIO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Entidade: ______________________________________________________________________
Título da ação: ______________________________________________________________________
Número do Termo: ________________________________________________________________
Período de execução: _______________________________________________________________
Valor recebido: ____________________________________________________________________
1. RESULTADOS ALCANÇADOS
Descreva as atividades executadas, o público alcançado e os resultados culturais.
________________________________________________________________________________
2. METAS E ATIVIDADES
	Atividade prevista
	Atividade realizada
	Resultado/evidência

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



3. ACESSIBILIDADE E DEMOCRATIZAÇÃO
Informe as medidas adotadas e seus resultados.
________________________________________________________________________________
4. ALTERAÇÕES E DIFICULDADES
Informe alterações, justificativas, saldo ou rendimentos utilizados.
________________________________________________________________________________
Anexar fotografias, vídeos, listas, materiais de divulgação, links, produtos e demais evidências.
Declaro que as informações são verdadeiras.

________________________________________
Representante legal
ANEXO VI AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO RACIAL
Eu, ________________________________________, CPF nº ____________________, na qualidade de integrante da entidade ______________________________, declaro, para fins do Edital nº 01/2026, que sou:
(  ) pessoa negra - preta ou parda        (  ) pessoa indígena
Declaro estar ciente de que informação falsa poderá acarretar desclassificação, rescisão, restituição de recursos e responsabilização legal.
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Assinatura
ANEXO VII AUTODECLARAÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA
Eu, ________________________________________, CPF nº ____________________, na qualidade de integrante da entidade ______________________________, declaro, para fins do Edital nº 01/2026, que sou pessoa com deficiência, nos termos da legislação vigente.
Tipo de deficiência, se desejar informar: ____________________________________________.
Declaro estar ciente de que informação falsa poderá acarretar desclassificação, rescisão, restituição de recursos e responsabilização legal.
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Assinatura
ANEXO VIII DECLARAÇÃO INSTITUCIONAL PARA CONCORRÊNCIA ÀS COTAS
A entidade ________________________________________, CNPJ nº ____________________, declara que concorre à cota para:
(  ) pessoas negras    (  ) pessoas indígenas    (  ) pessoas com deficiência
O protagonismo é demonstrado por:
(  ) direção majoritariamente composta pelo grupo;
(  ) liderança do projeto exercida por pessoa do grupo;
(  ) equipe do projeto majoritariamente composta pelo grupo;
(  ) outra forma: ____________________________________________.
Relação das pessoas consideradas para o critério:
	Nome
	Função na entidade ou no projeto
	Autodeclaração anexa

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	

	
	
	



Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Representante legal
ANEXO IX FORMULÁRIO DE RECURSO
Entidade recorrente: _________________________________________________________________
CNPJ: _________________________________________________________________
Título da proposta: _________________________________________________________________
Fase: (  ) mérito  (  ) habilitação  (  ) cotas _________________________________________________________________
Fundamentos do recurso:
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
Pedido:
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
________________________________________________________________________________
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Representante legal
ANEXO X DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS
A entidade ________________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, por seu representante legal, declara que:
I - não se enquadra nas hipóteses de impedimento do item 5 do Edital;
II - não possui impedimento vigente para celebrar instrumento com o poder público;
III - não apresentou informação ou documento falso;
IV - comunicará qualquer fato superveniente que altere estas condições; e
V - conhece e aceita integralmente as regras do Edital nº 01/2026.
Quinze de Novembro, ____ de __________________ de 2026.

________________________________________
Representante legal
Edital de Chamamento Público nº 01/2026 - PNAB - Município de Quinze de Novembro
image1.jpeg




